
DECRETO Nº26.897, de 07 de janeiro de 2003. 
 

DISPÕE SOBRE O RETORNO 
DOS SERVIDORES ESTADUAIS 
AFASTADOS DOS SEUS 
ÓRGÃOS/ENTIDADES DE 
ORIGEM COM FULCRO NO 
DECRETO Nº26.127, DE 31 DE 
JANEIRO DE 2001, 
MODIFICADO PELOS DECRETO 
Nº26.428, DE 26 DE OUTUBRO DE 
2001, E DECRETO Nº26.806, DE 25 
DE OUTUBRO DE 2002, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que 
lhe confere o art.88, incisos IV e VI, da Constituição Estadual; 
CONSIDERANDO ser o afastamento dos servidores uma autorização precária 
e de natureza discricionária, devendo ajustar-se aos superiores interesse da 
Administração Pública; CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar-se os 
afastamentos dos servidores públicos dos seus Órgãos/ Entidades de origem; 
DECRETA: 
 
Art.1º - Os servidores e empregados públicos afastados de seus órgãos e 
entidades de origem, da Administração Pública Estadual, para prestar serviço 
ou para ocupar cargo de provimento em comissão no âmbito das 
Administrações Publicas Federal, Estaduais, inclusive do próprio Estado do 
Ceará, ou Municipais, conforme previsto no Decreto nº26.127, de 31 de 
janeiro de 2001, modificado pelos Decreto nº26.428, de 26 de outubro de 
2001, e Decreto nº26.806, de 25 de outubro de 2002, deverão retornar aos 
órgãos e entidades de origem até o dia 31 de janeiro de 2003, sob pena de 
responsabilidade por abandono de cargo ou função. 
 
Parágrafo único - O disposto no caput deste artigo não se aplica aos servidores 
e empregados públicos afastados para ocupar cargo de provimento em 
comissão, no âmbito do próprio Poder Executivo do Estado do Ceará, os quais 
terão o prazo de 15 (quinze) dias após a exoneração ou cessada a designação 
para respondência para retornar à origem. 
 
Art.2º - Excetuam-se das disposições contidas no caput do artigo anterior 



apenas os afastamentos de servidores e empregados públicos estaduais cedidos 
para prestarem serviços ou exercerem cargos em comissão nas Prefeituras 
Municipais do Estado do Ceará, cujos afastamentos ficam condicionados à 
nova solicitação pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, dentro do prazo 
que termina em 31 de janeiro de 2003. 
 
Parágrafo único - A nova solicitação de que trata o caput deste artigo deverá 
ser encaminhada ao Governador do Estado, até o dia 31 de janeiro do corrente 
ano, acompanhada de cópia da publicação do ato de afastamento no Diário 
Oficial do Estado. 
 
Art.3º - A efetivação de novos afastamentos tratados neste Decreto dependerá 
do deferimento do pedido e da celebração de Convênio de Cooperação 
Técnica, conforme regulamentação aplicável. 
 
Art.4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 07 
de janeiro de 2003. 
 

Lúcio Gonçalo de Alcântara 
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 
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